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Emenda nº 169, ao Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022
Dê-se ao Inciso IV do Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022, a seguinte redação:
“IV - revoga-se o artigo 2º da Lei Completar nº 1.226, de 19 de dezembro de 2013.”
JUSTIFICATIVA
Tendo em vista os princípios da dignidade da pessoa humana e da equidade, todos os policiais militares têm direito ao auxílio-alimentação e não apenas aqueles que possuem salário que não ultrapasse o valor correspondente a 166 (cento e sessenta e seis) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.
De acordo com o Decreto nº 10.854/2021, que trouxe muitas mudanças nas leis trabalhistas, todos os funcionários de uma empresa deverão receber o mesmo valor de vale-alimentação ou refeição, o que pode e deve ser utilizado por analogia aos policiais militares.
Isto porque, independentemente do salário que ganham, todos os policiais militares devem ganhar o auxílio alimentação, já que este trata-se de benefício de natureza alimentar e garante a subsistência o que, consequentemente, traz a dignidade da pessoa humana.
A presente emenda visa trazer de volta à Policia Militar e equidade devida aos seus servidores que prestam um serviço de natureza essencial a sociedade paulista.
Sala das Sessões, em 9/3/2022.

a) Agente Federal Danilo Balas 
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